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RESUMO
Neste artigo, comentamos as principais características das doenças infecciosas no Brasil, nos 
últimos 50 anos, destacando o quanto a Revista de Saúde Pública conseguiu capturar essa 
trajetória. De 1967 a 2016, foram publicados 1.335 artigos na Revista de Saúde Pública com foco em 
doenças infecciosas. Ainda que a proporção de artigos sobre esse tema tenha declinado de cerca 
de 50,0% para 15,0%, seu destaque se manteve e refletiu a crescente complexidade das pesquisas 
necessárias para o seu controle. Nota-se que os desenhos dos estudos e as estratégias de análise 
ganharam progressivamente maior sofisticação, acompanhando o grande desenvolvimento da 
epidemiologia no Brasil, nas últimas décadas. Assim, foi registrado não apenas o sucesso de 
intervenções de saúde pública que permitiram o controle ou a eliminação de inúmeras doenças 
infecciosas responsáveis, no passado, por elevadas taxas de morbimortalidade, como também 
a reemergência de males já controlados e o surgimento de doenças até então desconhecidas, 
com forte impacto na população brasileira, desenhando uma trajetória pouco previsível e muito 
desafiadora.
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INTRODUÇÃO
As transformações sociais, econômicas e demográficas, ocorridas nos últimos 50 anos, foram 
fatores determinantes das significativas mudanças nos padrões de morbimortalidade em 
todo o globo. No âmbito dessas transformações, a ampliação da cobertura do saneamento, 
a melhoria das condições habitacionais e a introdução de novas tecnologias de saúde, 
particularmente vacinas e antibióticos, foram decisivas para o rápido declínio da magnitude 
das doenças infecciosas25,99.
Esse novo cenário induziu, nas décadas de 1960 e 1970, a percepção otimista de que esse 
grupo de doenças perderia sua relevância em saúde pública à medida que o desenvolvimento 
econômico e o acesso a melhores condições de vida fossem amplamente alcançados pela 
maioria dos países57.
No entanto, os fatos contrariaram essas expectativas e o que assistimos foi a aceleração do 
processo de emergência e reemergência das doenças infecciosas a partir do final do século 
XX, mantendo-as no rol de prioridades da Agenda Global de Saúde Pública58.
Essa trajetória de contínuas mudanças, muitas vezes inesperadas, assumiu caráter global, 
mas com velocidade e intensidade variável nos diferentes países. O Brasil, por suas dimensões 
continentais, sua grande população, seus acentuados contrastes regionais e por ter 
apresentado, neste último meio século, rápidas e acentuadas mudanças em seus indicadores 
socioeconômicos, demográficos e de saúde constitui caso de especial interesse22,119,120,131.
Em comemoração aos 50 anos da Revista de Saúde Pública (RSP), desenvolvemos o presente 
estudo com o objetivo de descrever e comentar as principais características das doenças 
infecciosas no Brasil, de 1967 a 2016, destacando aquelas que alcançaram maior relevância 
na agenda de saúde pública e apontando o que de mais marcante foi registrado nos artigos 
publicados sobre o tema pela RSP.
Com essa finalidade, descrevemos o comportamento das doenças infecciosas no Brasil, 
no período, e comentamos os aspectos mais relevantes capturados pela RSP, agrupando essas 
doenças em três categorias: (i) doenças com tendência de forte declínio; (ii) doenças com 
tendência de declínio moderado; (iii) doenças que assumiram caráter emergente e reemergente.
Para que esta revisão fosse a mais completa possível, levantamos, ano a ano, todas as palavras-
chave relacionadas ao tema vinculadas aos artigos publicados pela RSP. A seguir, fizemos uma 
busca na base SciELO, selecionando todos os textos com foco no tema de interesse. Neste 
processo, identificamos 1.335 artigos, dentre os quais selecionamos 146, que destacavam 
momentos relevantes da trajetória das doenças infecciosas no Brasil.
Breve Relato das Doenças Infecciosas no Brasil (1967-2016)
Nas últimas cinco décadas, o Brasil sofreu profundas transformações, sua população 
mais do que dobrou, atingindo 200 milhões de habitantes, e a urbanização cresceu (hoje 
83,0% de seus habitantes vivem nas cidades), além do rápido processo de envelhecimento 
populacional. A renda per capita e a escolaridade elevaram-se e, por sua vez, a mortalidade 
infantil declinou expressivamente, de 117 para 16 óbitos por 1.000 nascidos vivos22,119,120,131. 
Já seu Índice de Desenvolvimento Humano é classificado atualmente como alto, situando-se 
em 0,755, contrastando com 0,545 em 1980.
Consistente com esse novo cenário, as doenças infecciosas diminuem sua importância relativa, 
pois a proporção de óbitos a elas associados declinou de 35,0% para cerca de 5,0% nos dias 
atuais22,156,172. Essa tendência favorável das doenças infecciosas deveu-se especialmente à 
drástica diminuição dos óbitos por diarreias e por doenças imunopreveníveis118,178,181.
Como contraste a esta tendência, o País foi assolado por grandes epidemias, como a de 
doença meningocócica na década de 1970 (possivelmente a mais grave ocorrida fora da região 
Subsaariana, na África, durante todo o século XX), evento muito bem descrito nas páginas 
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da RSP14,90. O Brasil foi também fortemente atingido pelo surgimento da aids23,130. Além disso, 
assistimos a emergência de três arboviroses: a encefalite pelo vírus Rocio, causa de grave 
epidemia na região do Vale do Rio Ribeira, SP, na década de 197091,163 e, mais recentemente, 
a emergência dos vírus Chikungunya13, 55 e Zika36,89,104.
Observamos também a reemergência de doenças que julgadas controladas ou eliminadas, como 
o ressurgimento da dengue nos anos 1980, motivo de crescente preocupação pelo aumento 
da incidência de formas graves e da mortalidade a ela associada136,154,181, e o reaparecimento do 
tracoma, que se destacou no passado como causa importante de cegueira72 e que, a partir da 
década de 1980, volta a ser registrado34,51,106,108. Igualmente causou surpresa o ressurgimento 
da cólera nos anos 1990, após um século de ausência nas Américas78,179.
Doenças Infecciosas na Revista de Saúde Pública
Os artigos publicados pela RSP nesse meio século de existência permitem acompanhar 
não somente a transição epidemiológica no País, mas também sentir a consolidação do 
caráter multidisciplinar da saúde pública. Nesse período, a proporção de artigos com foco 
em doenças infecciosas declina de cerca de 50,0% para 15,0%, sem, entretanto, perder seu 
destaque. Tais textos refletem o aumento da complexidade da saúde pública no País e a 
descentralização da pesquisa neste campo do conhecimento, que se consolida em todas as 
regiões do Brasil, acompanhando a disseminação dos cursos de pós-graduação em Saúde 
Coletiva. Notamos nesses artigos estudos com desenhos progressivamente mais complexos 
e estratégias de análise mais robustas, seguindo o desenvolvimento da epidemiologia no 
Brasil nas últimas décadas21,85.
Essa trajetória declinante das doenças infecciosas, mas, paradoxalmente, repleta de situações 
potencialmente graves, foi registrada em artigos publicados na RSP. O caráter multidisciplinar 
da revista oferece a seus leitores subsídios para entenderem a complexa interação de fatores 
envolvidos no comportamento das doenças infecciosas, frequentemente imprevisível. Essa 
característica possibilita uma única doença infecciosa apresentar, em diferentes momentos, 
em uma mesma população, perfis de comportamento bem distintos, que não raramente 
trazem grandes desafios à sociedade e, sobretudo, aos sanitaristas e aos pesquisadores, 
profissionais cuja missão é a de proteger e promover a saúde da população.
I. Doenças Infecciosas com Tendência de Forte Declínio
Endemias Rurais
Nos anos 1960-1970, as doenças infecciosas destacavam-se sobremaneira na agenda de 
prioridades em saúde pública; entre elas, as denominadas endemias rurais. Samuel Barnsley 
Pessoa134 (1963) em uma de suas obras clássicas, comentou as condições sanitárias da 
população rural brasileira, assinalando a elevada prevalência de desnutrição e fome crônica, 
as péssimas condições habitacionais e de higiene e a completa falta de saneamento a que 
estava exposta. Nessas condições, a zona rural, que na década de 1960 acolhia cerca de 50,0% 
da população do País, apresentava níveis hiperendêmicos de inúmeras doenças parasitárias, 
entre as quais se destacavam a esquistossomose mansônica, a doença de Chagas e a malária.
A rápida industrialização do País e a urbanização dela decorrente, o desenvolvimento 
econômico, a ampliação do ensino em todos os níveis e a instituição do Sistema Único de 
Saúde transformaram, especialmente nas últimas três décadas, o quadro sanitário brasileiro, 
criando condições para a eliminação das endemias rurais da pauta de prioridades de saúde 
pública no País120,131,181.
A malária tem sua trajetória bem documentada nas páginas da RSP, com a publicação de 
dezenas de artigos sobre o tema. Nas décadas de 1960-1970, o destaque foi a discussão do 
desempenho de estratégias de controle dessa endemia em diferentes regiões do País12,47. 
Nos anos 1980, com os resultados favoráveis das atividades de controle da malária, que 
praticamente restringiram a sua transmissão endêmica à Região da Amazônia Legal, 
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temos destaque para novos desafios, como a resistência às drogas3,60 e as repercussões dos 
projetos de desenvolvimento da Amazônia, devido ao risco de reintrodução dessa doença 
em regiões onde a endemia já fora controlada174. Mais recentemente, acompanhando 
a discussão de novos desafios para o controle de doenças transmitidas por vetores, 
foram publicados interessantes estudos sobre mudanças climáticas e a transmissão 
da malária184,185.
A doença de Chagas também mereceu destaque em suas páginas, com aproximadamente 
100 artigos publicados sobre o assunto. Desses artigos, contamos com textos clássicos de 
Forattini sobre a biologia dos triatomíneos63-68. Também aparecem estudos sobre a carga 
da doença de Chagas em diferentes regiões do País40,155,176, a elaboração de estratégias de 
controle139-141 e formas alternativas de transmissão da Doença de Chagas175, assim como 
as repercussões sociais da doença e, mais recentemente, um interessante artigo sobre o 
centenário da descrição da Doença de Chagas6.
A esquistossomose mansônica foi também amplamente contemplada pela RSP, com 75 
artigos abordando vários aspectos dessa endemia. Em suas páginas, encontramos os mais 
importantes registros da expansão da esquistossomose no estado de São Paulo11,110,132,138, 
assim como pesquisas relevantes sobre a biologia de seu hospedeiro intermediário101, estudos 
abordando o controle biológico de planorbíbios86 e sobre a carta planorbídica do estado 
de São Paulo170,171. Vale destacar dois artigos que exploram aspectos pouco abordados em 
nossa literatura: o estudo de de Silva157 (1985) descreve o processo de expansão da doença 
no município de São Paulo e defende a tese de que o padrão de urbanização teria sido mais 
relevante do que a migração na expansão da esquistossomose; o artigo de Barreto20 (1987), 
por sua vez, discute a importância de estudos de fatores causais e preditores dessa parasitose 
para a elaboração de estratégias de intervenção.
Doença Diarreica
Nos anos 1960, as condições da vida urbana no Brasil eram muito desfavoráveis, situação 
agravada pelo intenso processo de migração do campo para as cidades, determinando o 
rápido e desordenado crescimento de nossas metrópoles e acentuando as más condições 
habitacionais e a carência de saneamento básico. Consequentemente, a mortalidade infantil 
era muito elevada, causada principalmente por diarreias, inclusive nas capitais mais ricas 
do País102,118. As transformações pelas quais o País passou nas décadas seguintes permitiram 
que tal cenário mudasse radicalmente, tornando as diarreias causa pouco relevante de 
morbimortalidade na infância128.
A trajetória da doença diarreica é bem descrita pela RSP, não só quantificando a carga da 
doença e seus reflexos na mortalidade infantil27,28,75,118,128, mas também abordando intervenções, 
como a reidratação oral76, e a mudança da sua sazonalidade95,178 e do seu padrão etiológico37. 
Destacam-se artigos pioneiros, em nosso meio, a respeito do rotavírus38.
Doenças Imunopreveníveis
Nos anos 1960-1970, a doença diarreica não era o único mal que afligia a população infantil 
no Brasil. As doenças imunopreveníveis eram endêmicas e responsáveis por elevadas 
taxas de morbimortalidade. O sarampo era considerado a principal causa de óbito entre 
crianças de um a quatro anos de idade em importantes cidades de diferentes regiões do 
País137. A poliomielite grassava de forma epidêmica, deixando grande número de indivíduos 
com sequelas motoras, muitas vezes agravadas por manifestações tardias (a síndrome 
pós-poliomielite) que pioram sobremaneira a qualidade de vida46,152.
A criação do bem-sucedido Programa Nacional de Imunizações (PNI), em 1973, criou condições 
para uma drástica redução da morbimortalidade por doenças passíveis de prevenção por 
vacinação, destacando-se a eliminação da poliomielite em 1989 e a ausência de transmissão 
sustentada do sarampo em praticamente todo o País desde 2001181, além da erradicação da 
varíola, certificada em 198069,70.
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Com mais de uma centena de artigos sobre esse grupo de doenças, a RSP registra em 
trabalho clássico de Barbosa15 (1969) as grandes epidemias de poliomielite nas décadas 
de 1950-1960, ocorridas no período prévio à introdução da vacina. Publica também alguns 
dos primeiros estudos de soroprevalência de anticorpos para poliovírus16,17,177 e informações 
relevantes para a elaboração de estratégias de vacinação. Adicionalmente, descreve o 
impacto das campanhas de vacinação em massa e a maior soroconversão após três doses 
da vacina Sabin trivalente obtida por meio desta estratégia, se comparada com a aplicação 
exclusiva da vacinação de rotina18. Mais recentemente, já no contexto da fase final do Plano 
de Erradicação da Poliomielite, temos a publicação de interessante estudo sobre o custo-
efetividade da introdução da vacina inativada contra a poliomielite149.
O sarampo e a rubéola também foram objeto de várias publicações com o objetivo de melhor 
conhecer seus aspectos epidemiológicos, incluindo estudos de soroprevalência31,41,135, além de 
aspectos operacionais relativos à conservação da vacina contra o sarampo114. Em período recente, 
quando o sarampo já não apresentava transmissão sustentada em grande parte do País, a RSP registra 
um surto da doença a partir de caso importado, em área metropolitana do estado de São Paulo59.
Encontramos também artigos que contribuem para o melhor conhecimento de coberturas 
vacinais alcançadas pelo PNI, mostrando diminuição expressiva das disparidades em 
diferentes segmentos sociais107,116 e estudos que investigam fatores associados à não adesão à 
vacinação159, o que certamente colaborou para o aprimoramento de estratégias de vacinação. 
Além disso, a RSP publicou artigos com foco em novas estratégias de vacinação contra a 
coqueluche, diante de possível recrudescimento dessa doença no Brasil74.
O reconhecido sucesso do PNI e a ampliação expressiva das vacinas incluídas no calendário 
nacional de imunizações tornam esse programa mais complexo, criando novos desafios, como 
o de manter as elevadas coberturas vacinais, a equidade no acesso e a segurança. Vários 
estudos abordam essas questões, entre eles: métodos aplicados à avaliação do impacto de 
programas de vacinação150; estratégias de vigilância com foco na avaliação da segurança 
de vacinas73,180 e discussões sobre a incorporação de novas tecnologias da informação para 
o acompanhamento em tempo real de coberturas vacinais, inclusive de microáreas, e a 
identificação de lotes de vacinas com maior reatogenicidade151.
II. Doenças Infecciosas com Tendência de Declínio Moderado
Tuberculose e Hanseníase
A tuberculose (TB) foi contemplada com cerca de 130 publicações na RSP, destacando os 
principais pontos da sua trajetória no Brasil, nos últimos 50 anos. Por sua vez, a hanseníase 
foi registrada com cerca de 30 artigos. Em comum, ambas as doenças estão fortemente 
vinculadas à pobreza e às más condições de vida50. Além disso, apresentaram no período um 
declínio moderado, porém consistente, e sofreram, ainda que com intensidades distintas, o 
impacto da emergência da aids8,181. Destaque-se que a influência da aids no comportamento 
da hanseníase foi pouco estudada112.
Na década de 1970, temos a divulgação dos resultados de importante inquérito tuberculínico 
em escolares, desenvolvido por Certain et al.44 (1972), além de artigos relevantes sobre técnicas 
de planejamento e de avaliação das atividades de controle da TB em serviços de saúde9,10 e 
sobre novos esquemas de tratamento33. Encontramos, também, textos sobre métodos robustos 
de estimativa de risco de infecção tuberculosa144,145, subsídio indispensável ao aprimoramento 
de estratégias de controle da TB. Destaca-se também um dos primeiros estudos tipo caso-
controle publicados no Brasil, para a investigação de fatores de risco para TB39.
Na década de 1980, temos trabalhos analisando a efetividade do esquema de tratamento de 
curta duração recém-introduzido26 e sobre o baixo rendimento e riscos à saúde do uso da 
abreugrafia como estratégia de triagem para a descoberta de casos4,81. A partir da década 
de 1990, temos estudos mostrando a importância da coinfecção TB/HIV97,127,148, assim como 
assinalando o desvio da incidência da TB para faixas etárias mais elevadas45.
6Trajetória das doenças infecciosas no Brasil Waldman EA e Sato APS
DOI:10.1590/S1518-8787.2016050000232
Mais recentemente, foram publicados trabalhos analisando o elevado impacto social da 
TB e estimativas dos custos do seu tratamento49, novas abordagens para a sua vigilância161 
e um dos trabalhos pioneiros analisando a efetividade da estratégia de revacinação de 
adolescentes com BCG35.
Na última década, a RSP publicou textos de grande atualidade sobre o tema, destacando-se 
aqueles sobre desafios e perspectivas das estratégias de controle da TB no Brasil19,142, 
analisando a carga da doença, a tendência e o perfil atual29,30, assim como a situação da droga-
resistência52. Outro aspecto que mereceu ênfase nos últimos anos foi o comportamento da 
TB em populações vulneráveis77,126,129, além do destaque especial para a elevada mortalidade 
e estratégias de vigilância para esse desfecho103,153.
Quanto à hanseníase, destacam-se artigos que estimam a carga da doença em diferentes 
regiões do País2,105,124 e os que descrevem os principais aspectos de seu comportamento em 
áreas de elevada endemicidade123. Temos dois textos que merecem especial destaque por 
sua importância histórica: o artigo de Guimarães87, que analisa a integração da assistência 
dos portadores de hanseníase nos hospitais gerais, e o comentário de Rotberg143, sobre a 
teoria etiopatogenética da doença de Hansen.
III. Doenças Emergentes e Reemergentes
Apesar do destaque recente, a emergência de doenças infecciosas não constitui fenômeno 
novo. Entre os registros antigos mais citados sobre o assunto, temos a pandemia de peste 
bubônica, no final da idade média100,122. Alguns fatores conferem a esse tipo de evento grande 
relevância em saúde pública, como a imprevisibilidade, a possibilidade de forte impacto na 
demografia pela elevação rápida das taxas de mortalidade, as repercussões na economia 
das populações atingidas e o potencial de assumir comportamento pandêmico58,89,122,158.
O aumento nas duas últimas décadas da frequência e da velocidade com que esses eventos 
têm ocorrido está associado a uma série de fatores, entre eles, a globalização, o aumento do 
intercâmbio internacional e do uso intensivo de sistemas de transportes aéreos e urbanos 
de massa, conjugados ao rápido crescimento demográfico e a aceleração do processo de 
urbanização, que se intensificou recentemente em países em desenvolvimento com grande 
contingente populacional32,57.
A emergência e reemergência de doenças infecciosas no Brasil têm sido frequentemente 
interpretadas como decorrente da piora das condições de vida do brasileiro, especialmente 
da infraestrutura urbana das grandes cidades, o que significaria um retrocesso à situação em 
que o País vivia no início do século XX. Porém, essa interpretação é equivocada, pois esses 
ciclos de emergência e reemergência constituem características desse grupo de doenças, 
ainda que a falta de infraestrutura urbana seja um agravante.
Doenças Reemergentes
Entre as doenças reemergentes de etiologia bacteriana relatadas no Brasil, nos últimos 50 anos, 
temos a febre purpúrica brasileira que, na década de 1980, atingiu estados das regiões Sul, Sudeste 
e Centro-Oeste. Ela mereceu especial destaque à época por acometer menores de 10 anos de 
idade, com elevada letalidade (cerca de 70,0%), e pelo risco potencial de atingir grandes centros 
urbanos. Tratava-se de doença até então desconhecida, cujo agente etiológico, o Haemophilus 
influenzae biogrupo aegyptius, foi identificado após exaustiva investigação88. A RSP publicou 
um dos estudos relevantes para a elucidação de sua etiologia96. Por motivos pouco conhecidos, 
essa doença deixa de ser registrada no País desde 1993; porém, em 2007 ocorreram cinco casos 
suspeitos, mas não confirmados dessa doença, na ilha do Marajó, no estado do Pará147.
Houve também a reemergência da cólera, em 1991, que ingressou no Brasil pela Região 
Amazônica, nas fronteiras com a Colômbia e Peru. A cólera atingiu mais intensamente 
pequenos municípios e algumas capitais de estados das regiões Norte e Nordeste do País, 
sobretudo populações sem acesso ao saneamento básico. Estudos publicados na RSP sugerem 
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que o impacto da mortalidade pela cólera nessas regiões teria sido subestimado em virtude 
de falhas no sistema de informação78,79,133.
A reemergência do tracoma, na década de 1990, tem sido registrada na RSP pela publicação 
de inquéritos em escolares da Região Sudeste98,113 e de recente inquérito nacional, que mostra 
prevalências mais elevadas em áreas rurais e entre menores de cinco anos de idade, embora 
as formas graves sejam raras106.
Destaca-se também a leishmaniose visceral, que foi objeto de 30 artigos. Sua relevância deve-se 
à rápida urbanização e expansão de sua área de transmissão, e a elevada letalidade (cerca 
de 10,0%)183. A trajetória da leishmaniose visceral nas últimas décadas é bem descrita nas 
páginas da RSP48,93, assim como as dificuldades para seu controle. Tais dificuldades se devem 
ao fato de o diagnóstico e tratamento precoce dos casos humanos serem indispensáveis 
para evitar óbitos, mas não são efetivos para inibir a transmissão. Por outro lado, seu 
controle mediante intervenções com foco em reservatórios tem enfrentado obstáculos 
como Werneck183 comenta em detalhes.
A reemergência da febre amarela, fato que atualmente adquire importância internacional, é 
registrada com destaque na RSP. O Brasil apresenta duas amplas áreas com risco potencial 
de transmissão: uma delas é enzoótica e se estende pelas florestas das Regiões Amazônica 
e Centro-Oeste; a outra, de comportamento epizoótico, abrange os estados do Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo e Minas Gerais92,169. Por sua vez, a ampla dispersão 
do Aedes aegypti no País alerta para o potencial de surtos urbanos165,169.
Historicamente, o Brasil apresenta ciclos regulares de aumento de casos de febre amarela 
entre humanos a cada cinco anos, sugerindo um comportamento previsível. Entretanto, 
desde o início deste século, verificamos intervalos menores e irregulares entre os picos de 
incidência da doença e, o mais preocupante, a ocorrência recente de surtos nos estados de 
São Paulo e Rio Grande do Sul, que por décadas estiveram livres da doença. Os riscos não 
são negligenciáveis, especialmente considerando-se a ocorrência de duas epidemias de 
febre amarela urbana em países limítrofes: na Bolívia, em 1999, e no Paraguai, em 2007165,169.
O registro na China, em 2016, de vários casos importados de febre amarela originários 
de extensa epidemia ora em curso em Angola, da forma urbana da doença, exemplifica a 
potencial magnitude do problema, considerando que parte do território chinês é endêmico 
para dengue e que os estoques internacionais de vacina poderiam ser insuficientes para 
enfrentar uma situação de emergência internacional182.
Das doenças infecciosas que reemergiram no Brasil nos últimos 50 anos, a dengue foi a 
que assumiu maior importância. Desde a reintrodução do Aedes aegypti no País, em 1976, 
era uma questão de tempo até o surgimento das primeiras epidemias de dengue no Brasil, 
acompanhando a dispersão do vetor. Isso veio a ocorrer em 1981 com o primeiro surto em 
Roraima164. Desde o início da década de 1990 temos a circulação endêmica de três sorotipos 
(DENV-1, DENV-2 e DENV-3), situação que se torna mais preocupante, em 2010, com a 
reintrodução do DENV-4162,166.
Em 2007, o Aedes aegypti já era encontrado em aproximadamente 70,0% dos municípios 
brasileiros e a dengue ocorria em metade deles, com presença em parcela significativa de 
cidades médias e pequenas. Em algumas capitais a soroprevalência estava acima de 65,0%166. 
Outro aspecto importante assinalado nos últimos 10 anos é o aumento proporcional de 
casos abaixo de 15 anos, com elevação das formas graves da doença e, por decorrência, das 
hospitalizações e dos óbitos. Em algumas regiões do País, essas formas graves têm atingido 
com maior intensidade grupos etários mais jovens166. Tais dados situam essa arbovirose 
entre os principais problemas de saúde pública no País e sugerem também a possibilidade 
de agravamento desse quadro.
A RSP assinalou momentos importantes da trajetória da dengue em território brasileiro, com 
artigos descrevendo um histórico dos programas de controle do Aedes aegypti no Brasil154, 
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comentando a introdução do Aedes albopictus no País e suas potenciais repercussões71, 
as primeiras epidemias em cidades médias da Região Sudeste136, estudos importantes sobre 
o comportamento do vetor111, inquéritos de soroprevalência em capitais brasileiras168, assim 
como características socioeconômicas e sua relação com a densidade do vetor e com a 
ocorrência do dengue61,117. Finalmente, em anos recentes, temos um artigo comentando os 
obstáculos e desafios para o desenvolvimento de uma vacina para a dengue1.
Doenças Emergentes
Das doenças emergentes, sem dúvida aquela que determinou maior impacto no Brasil 
foi a aids, assunto explorado na RSP em cerca de 200 artigos, inclusive merecendo quatro 
números especiais. O primeiro trabalho, publicado em 1989, mostrou soroprevalência de 
HIV (0,07%) a partir de teste de rastreamento em bancos de sangue do município de Goiânia 
(GO), enfatizando o risco de transmissão por transfusão e a necessidade de controle7.
Aspectos importantes da trajetória da epidemia de aids foram retratados na RSP. O 
comportamento da doença mudou bastante nesse período devido à evolução dos conhecimentos 
e recursos terapêuticos e diagnósticos. Estudos apresentam a tendência de estabilização ou 
queda da incidência e mortalidade por aids a partir de 1996, resultante da introdução dos 
antirretrovirais de alta potência, embora de forma heterogênea no País54,82. Ressalta-se que 
uma doença de caráter inicialmente agudo e fatal assume características de doenças crônicas 
com aumento do período de incubação e da sobrevida84. Na medida em que a prevalência 
de HIV/aids aumenta, cresce também a demanda aos serviços básicos de saúde, além da 
demanda à rede especializada, seja para tratamento, diagnóstico ou profilaxia125.
Diversos artigos mostram a mudança dos grupos vulneráveis à infecção por HIV ao longo 
do período. Inicialmente, a doença atingia principalmente homossexuais do sexo masculino 
de classe média e média-alta, passando-se em seguida a acometer também mulheres e a 
população mais carente56. Temas como vulnerabilidade social, estigma, comportamento 
sexual e percepções foram contemplados pela RSP24.
Uma proporção importante dos estudos publicados na RSP sobre o tema analisou o impacto 
da doença na qualidade de vida80. Destacam-se ainda trabalhos sobre a adesão ao tratamento 
como um importante desafio decorrente, além dos eventos adversos, de fatores sociais e 
culturais que permeiam a doença115. Igualmente importantes, estudos sobre eventos adversos 
do tratamento como alterações metabólicas e morfológicas estiveram presentes na RSP5,94.
Encontramos na RSP estudos que descreveram as infecções oportunistas definidoras de 
aids. Em geral, aparece a candidíase oral como mais prevalente, seguida da tuberculose, da 
pneumonia por Pneumocystis carinii e da neurotoxoplasmose167. Investigações sobre coinfecção 
TB/HIV também foram frequentes desde a década de 1990 e permanecem presentes42,146.
Há também estudos sobre aids em outras populações específicas, como gestantes e 
transmissão vertical173, profissionais da saúde109, profissionais do sexo53, usuários de droga160 
e população de rua83.
Evento importante, mas pontual e pouco citado atualmente, foi a emergência, na década de 
1970, do vírus Rocio, agente transmitido por artrópodes e que determinou ampla epidemia 
de encefalite na região do Vale do Ribeira, ao Sul do estado de São Paulo, causando mais de 
600 casos com 10,0% de letalidade e 20,0% de sequelas. Esse evento foi descrito na RSP por 
Iversson91,92. São desconhecidos outros surtos dessa arbovirose, porém a presença do vírus 
Rocio tem sido registrada em áreas rurais do País62, sugerindo o risco de seu ressurgimento.
Desde 2014, o Brasil foi alvo da emergência de dois outros arbovírus, o Chikungunya e o 
Zika, que à semelhança da dengue e da febre amarela urbana, têm como principal vetor 
o Aedes aegypti. O vírus Zika obteve forte repercussão internacional por estar associado a 
malformações congênitas e complicações neurológicas36,89. Apesar de constituírem eventos bem 
recentes, foram contemplados na RSP por dois artigos muito interessantes e oportunos13,104.
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A emergência desses arbovírus exemplifica a habilidade de os microrganismos se adaptarem em 
novas espécies hospedeiras, criando condições para o surgimento de doenças infecciosas até então 
desconhecidas entre humanos, causadas por agentes que circulavam somente entre animais100,121.
Comentários Finais
No momento em que observamos a reintrodução das doenças infecciosas na nova agenda 
global de prioridades em saúde pública, verificamos que as atividades de controle desse grupo 
de doenças ficam bem mais complexas do que no passado. Para tanto, torna-se necessário, 
além de elevadas coberturas de saneamento e de vacinação, uma rede efetiva de serviços 
básicos de saúde e um sistema de vigilância oportuno.
Porém, sem diminuir a relevância das estratégias citadas, vemos desde o início deste século, 
a incorporação da internet e das novas tecnologias de informação, incluindo o uso interligado 
de grandes bases de dados, às atividades rotineiras de vigilância e de controle das doenças 
infecciosas43. Por outro lado, além da melhor articulação entre os sistemas nacionais de vigilância 
e a rede de serviços de saúde, observamos também o estabelecimento de vínculo mais forte 
e explícito da vigilância com a pesquisa. Isso torna mais ágil a produção do conhecimento 
indispensável para garantir intervenções efetivas e oportunas, fazendo da vigilância um 
instrumento importante para a contínua atualização dos serviços de saúde. Exemplo recente, que 
no Brasil vivencia-se de forma intensa, foi a emergência do vírus Zika, para qual, estabeleceu-se 
como resposta estreita articulação entre os serviços de saúde, a vigilância epidemiológica, os 
institutos de pesquisa e a universidade, aliados a uma forte inserção internacional.
Este cenário traz enormes desafios também às revistas científicas brasileiras, especialmente 
àquelas que atuam no campo da saúde pública, entre elas, a RSP. Cabe a elas, por meio de 
novas estratégias e da incorporação de novas tecnologias, ampliar e agilizar a difusão do 
conhecimento produzido, assim como fortalecer seus vínculos tanto com pesquisadores 
como com profissionais que atuam em diferentes áreas da saúde coletiva e, desta forma, 
responder aos novos desafios do século XXI. A RSP, com 50 anos de contínua renovação e de 
acúmulo de experiência, certamente está preparada para cumprir a sua parte nessa missão.
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